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PROTOCOLO: 20.258.431-1
INTERESSADA: XSYS SOLUÇÕES PARA FLEXOGRAFIA LTDA
CAD/ICMS: 90250024-39
ASSUNTO:Programa Paraná Competitivo. Enquadramento. Expansão. 
Incremento das atividades portuárias e aeroportuárias no território paranaense. 
Diferimento e Crédito presumido.

DESPACHO N.º 1074/2023-SEFA/GS

I. Com base e nos termos do Relatório AAET/DIF n. 084/2023, DEFIRO o 
pedido de enquadramento no Programa Paraná Competitivo feito pela empresa 
XSYS SOLUÇÕES PARA FLEXOGRAFIA LTDA, CNPJ n. 04.731.822/0001-
01 e CAD/ICMS n. 90250024-39, com a aplicação dos tratamentos tributários 
diferenciados de diferimento do ICMS nas importações e de crédito presumido do 
ICMS, previstos no art. 11-C do Decreto n. 6.434/2017, pelo prazo de 48 (quarenta 
e oito) meses;

até dez dias, inclusive em relação às regras estabelecidas no Anexo Único do 
Relatório AAET/DIF n. 084 /2023, sob pena de arquivamento;

publicação deste despacho e do Anexo Único do Relatório AAET/DIF n. 084/2023 
no DOE;
IV. Encaminhe-se à Receita Estadual do Paraná para cadastro das operações 

V. Arquive-se pelo prazo legal.
É o despacho.

SEFA/GS, 07 de julho de 2023

Renê de Oliveira Garcia Junior
Secretário de Estado da Fazenda

Anexo Único

Em virtude do disposto no Relatório AAET/DIF nº 084/2023, nos demais requisitos 
da legislação e, tendo em vista todo o contido no e-protocolo nº 20.528.431-1, 
concede-se o seguinte Tratamento Tributário Diferenciado: 
1. DA ABRANGÊNCIA 
1.1. A disciplina de que trata este Tratamento Tributário Diferenciado: 

1.1.2. Aplica-se nas importações das mercadorias que foram autorizadas pela 
Assessoria de Assuntos Econômico-Tributários da Secretaria de Estado da 
Fazenda no protocolo em epígrafe. 
2. DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
2.1. O tratamento tributário diferenciado de que trata este ato concessivo: 
a) aplica-se às operações de importação em que, por razões estruturais fortuitas 
ou por motivo de força maior, as unidades portuárias e aeroportuárias deste 
Estado, originalmente previstas para o desembarque, estiverem comprovadamente 
impossibilitadas de atender aos serviços marítimos ou aéreos exigidos, 
determinando que o ingresso no território paranaense se dê com a utilização da 
DTA, desde que o desembaraço aduaneiro ocorra neste Estado, nos termos do Art. 
463 do RICMS/PR, aprovado pelo Decreto n.º 7.871, de 29 de setembro de 2017; e
b) aplica-se às importações de mercadorias cujo ingresso no território nacional e 
no território paranaense ocorram por via rodoviária, observadas as disposições do 
Art. 462 do RICMS/PR. 
2.2. Do crédito presumido do ICMS nas saídas de mercadorias importadas: 
2.2.1. Em relação às operações de saída abaixo discriminadas, realizadas pela 

meio de portos e aeroportos paranaenses, com desembaraço aduaneiro no Estado, 

2.2.1.1. Nas operações de saídas interestaduais: 
a) sujeitas à alíquota de 4% (quatro por cento), no montante que resulte em carga 
tributária efetiva mínima correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco décimos por 
cento) do valor da operação; e
b) sujeitas à alíquota de 7% (sete por cento) e de 12% (doze por cento), no 
montante que resulte em carga tributária efetiva mínima correspondente a 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação; 
2.2.1.2. Nas operações internas destinadas a contribuintes, com mercadorias 

editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio Exterior (Camex), no 
montante que resulte em carga tributária efetiva mínima correspondente a 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação; 
2.2.1.3. Nas demais operações internas de saídas destinadas a contribuintes, de no 
máximo 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da operação; e 
2.2.1.4. O crédito presumido de que trata este item: 

total dos débitos no período de apuração, acrescidos do valor correspondente à 
média dos últimos doze meses anteriores ao pedido de enquadramento, apurado 
no Relatório AAET/DIF n.º 084/2023, devendo, nesta hipótese, ser efetuado o 
estorno do crédito presumido correspondente ao valor excedente anualmente, até 
o mês de dezembro de cada exercício, ou no vencimento do tratamento, o que 
ocorrer primeiro; 
b) deve ser utilizado em substituição ao aproveitamento de quaisquer outros 

cumulativo com qualquer outro crédito presumido previsto na legislação tributária; 
c) não se aplica ao ICMS devido na condição de substituto tributário relativo às 
operações subsequentes; 
d) deve ser apropriado na Escrituração Fiscal Digital (EFD) mediante lançamento 

- incremento das atividades portuárias e aeroportuárias no território paranaense - 
Decreto n.º 6.434/2017 – Despacho SEFA/GS  n.º 1074/2023”; 

do Brasil – Agência: 3793-1 – C/C: 12107-X – CNPJ n.º 76.416.890/0001-89, e 
encaminhar o comprovante de depósito bancário e a memória de cálculo utilizada 
para Assessoria de Assuntos Econômico-Tributários da Secretaria de Estado da 
Fazenda - SEFA/AAET, pelo endereço eletrônico reinvestimento.prcomp@sefa.
pr.gov.br;
f) aplica-se cumulativamente com o diferimento parcial de que trata o art. 28 do 
Anexo VIII do RICMS/PR; 

h) tem seu uso condicionado ao cumprimento das demais disposições estabelecidas 
no art. 11-C do Decreto nº 6.434/2017. 
2.3. Do diferimento do pagamento do ICMS nas importações: 
2.3.1. Fica diferido o pagamento do ICMS devido nas importações das 
mercadorias a que se refere o subitem 1.1.2, com desembaraço aduaneiro no 
Paraná, cujo ingresso em território paranaense se dê através dos portos ou 
aeroportos paranaenses, ou por rodovias, para o momento da saída da mercadoria 
importada; e

aos procedimentos previstos neste ato concessivo, as regras dispostas nos artigos 
458 a 467 do RICMS/PR. 
3. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, VIGÊNCIA E EXTINÇÃO: 
3.1. A disciplina de que trata este Tratamento Tributário Diferenciado: 
3.1.1. Sujeita-se à apresentação, à Delegacia Regional da Receita Estadual à qual 

homologação dos valores investidos no Programa Paraná Competitivo, nos termos 
da descrição do projeto de investimentos, sob pena de, em não o fazendo, ter a 
obrigação de recolher todo o ICMS devido, com juros legais e correção monetária; 
e

(SEFA), inclusive em relação a débitos pendentes no âmbito administrativo 
e judicial, bem como, não poderá possuir pendências inscritas no Cadastro 
Informativo Estadual (CADIN) de que trata a Lei n.º 18.466, de 24 de abril de 
2015. 

as informações de todas as operações realizadas no período solicitado, no formato 
e meio a ser determinado no pedido. 

3.4. O tratamento tributário diferenciado pode, independentemente do limite 

incorreções nas informações que levaram à sua autorização, a existência de 
débitos, a não manutenção do recolhimento médio apurado, ou, ainda, quando se 
apurar que o benefício a determinado produto importado venha causar prejuízo 
concorrencial à indústria paranaense, caso em que a suspensão pode ser parcial – 

3.5. Quando a suspensão se der por prejuízo a industrial paranaense, abrir-se-á 
prazo para que o importador demonstre que seu produto não é similar ao produzido 

desigual e, demonstrada essa condição, em tendo sido suspensa preventivamente 
a autorização, será reativada ou, em não o tendo sido, manter-se-á a autorização.

cumprimento das demais normas previstas na legislação, aplicando-se, de forma 
complementar, o disposto no RICMS/PR. 
3.7. A inobservância de qualquer procedimento especial aqui autorizado ou 
sua utilização como meio de burlar a legislação tributária, determina a perda 

da exigência de eventuais acréscimos legais e penalidades previstas na legislação. 
3.8. Deve ser lavrado termo no Registro de Ocorrências Eletrônico – RO-e, 
mencionando, no mínimo, o número do Despacho SEFA/GS e a descrição sucinta 
do tratamento concedido.
3.9. Este tratamento entra em vigor na data da sua publicação no DOE e será 
válido pelo período de 48 (quarenta e oito) meses.

73401/2023

PORTARIA JCP Nº 89/2023 
Dispõe sobre nomeação de Leiloeiro 
Público Oficial no Estado do Paraná. 

O Presidente da Junta Comercial do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei Federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, art. 7º, inciso 
III, alínea b do Decreto Federal nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, Decreto 
Estadual 12.033/14 e o disposto na Resolução Plenária nº 02/2021, resolve 

NOMEAR
o Sr. PAULO CASTELAN MINATTO, inscrito no CPF n° 940.314.369-04, 
como Leiloeiro Público Oficial, recebendo a matrícula de número 23/375-L, 
conforme solicitação protocolada sob nº 23/256279-2. 

Publique-se. 
Curitiba, 10 de julho de 2023. 

Marcos Sebastião Rigoni de Mello 
Presidente

73208/2023

PORTARIA JCP Nº 89/2023 


